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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 679, DE 2004

MENSAGEM Nº 15/2005, DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 679, de 2004, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 26.186.


De iniciativa parlamentar, o projeto determina que todos os médicos, hospitais, prontos-socorros, casas de saúde e demais instituições e estabelecimentos que prestam atendimento médico-hospitalar ficam obrigados a comunicar à Secretaria da Saúde o nascimento de crianças portadoras de deficiência visual.


Estabelece, ainda, que as informações fornecidas serão organizadas e processadas em banco de dados próprio, com o objetivo de possibilitar a formulação de diagnóstico e procedimentos a serem utilizados em ações de medicina preventiva e de políticas públicas, dispondo, também, sobre a imposição de penalidades e de multas pelo descumprimento da lei.


Embora reconheça os elevados propósitos de seu autor, vejo-me compelido a negar sanção à propositura, por considerá-la inconstitucional, conforme passo a expor.


Trata-se de matéria de cunho nitidamente administrativo e cuja competência foi atribuída pela ordem constitucional ao Governador, nos termos do disposto no artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição Estadual.


Cabe, na verdade, à Administração sopesar, de acordo com os critérios de conveniência e oportunidade, as ações que merecem ser desenvolvidas na área da saúde pública pelos órgãos que integram sua estrutura organizacional.


Assim, é bem de ver que o legislador propõe medida que não se concilia com o princípio constitucional da harmonia e separação entre os Poderes, previsto no artigo 2º, da Carta Federal, e no artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual.


Vale ressaltar, sob outro ângulo, que as ações e serviços de saúde prestados pelo Poder Público integram rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único (SUS), com direção única em cada esfera de governo, atendimento integral e participação da comunidade (artigo 198 da Lei Maior), e ênfase na descentralização dos serviços para os municípios, de acordo com os princípios e normas gerais que presidem o aludido sistema. 


Mas não é só. O artigo 3º impõe, de maneira genérica, multa aos infratores pelo descumprimento da lei, sem prejuízo de outras penalidades. Tal dispositivo desrespeita o princípio da legalidade previsto no artigo 5º, II, da Constituição Federal, não podendo ser aceito.


Assinalo, por último, que a Secretaria da Saúde é contrária à medida, enfatizando que a detecção de deficiências visuais na infância já está incluída nos programas desenvolvidos pelo Sistema Único de Saúde - SUS e vem sendo aperfeiçoada gradativamente, com a melhoria da qualidade das ações e da integração de serviços.


Expostas as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 679, de 2004, e fazendo-as publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Palácio dos Bandeirantes, em 14 de janeiro de 2005

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Sidney Beraldo, Presidente da As​sem​bléia Legislativa do Estado.

